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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. ABUSIVIDADE
DE TARIFAS E ENCARGOS BANCÁRIOS. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. VENDA
CASADA. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo que negou provimento à apelação em ação revisional de contrato bancário,
afastando alegações de abusividade na cobrança de tarifa de cadastro, tarifas de registro e
avaliação do bem, ocorrência de "venda casada" de contrato de seguro e cumulação de
juros de mora e multa.
2. A parte recorrente alegou violação ao  I, do Código de Defesa do Consumidor, art. 39,
e apontou divergência jurisprudencial com arestos do Superior Tribunal de Justiça e com
a Súmula 472 do STJ.
3. O juízo de admissibilidade na instância de origem foi positivo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se houve abusividade na cobrança de tarifa
de avaliação do bem, na ocorrência de venda casada de seguro e na cumulação de
encargos de comissão de permanência com multa e juros de mora, além de verificar a
alegada violação ao  I, do Código de Defesa do Consumidor. art. 39,

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O recurso especial não foi conhecido quanto à alegação de cobrança abusiva de tarifa
de avaliação do bem e cumulação de comissão de permanência com juros e multa, em
razão da ausência de indicação dos dispositivos legais supostamente violados pelo
acórdão recorrido, conforme disposto na Súmula 284 do STF.
6. A parte recorrente não apresentou o devido cotejamento analítico nem os documentos
exigidos pelo  § 1º, do RISTJ para comprovar a divergência jurisprudencial, art. 255,
inviabilizando o conhecimento do recurso pela alínea "c" do  III, da Constituição art. 105,
Federal.
7. Não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula,
conforme disposto na Súmula 518 do STJ.
8. A revisão das conclusões da Corte estadual sobre a inexistência de venda casada de
seguro e a validade da contratação autônoma do seguro demandaria reexame de provas e
interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial,
conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO
Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 03/03/2026  09/03/2026,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
   Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. ABUSIVIDADE
DE TARIFAS E ENCARGOS BANCÁRIOS. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. VENDA
CASADA. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo que negou provimento à apelação em ação revisional de contrato bancário,
afastando alegações de abusividade na cobrança de tarifa de cadastro, tarifas de registro e
avaliação do bem, ocorrência de "venda casada" de contrato de seguro e cumulação de
juros de mora e multa.

2. A parte recorrente alegou violação ao  I, do Código de Defesa do Consumidor, art. 39,
e apontou divergência jurisprudencial com arestos do Superior Tribunal de Justiça e com
a Súmula 472 do STJ.

3. O juízo de admissibilidade na instância de origem foi positivo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se houve abusividade na cobrança de tarifa
de avaliação do bem, na ocorrência de venda casada de seguro e na cumulação de
encargos de comissão de permanência com multa e juros de mora, além de verificar a
alegada violação ao  I, do Código de Defesa do Consumidor. art. 39,

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O recurso especial não foi conhecido quanto à alegação de cobrança abusiva de tarifa
de avaliação do bem e cumulação de comissão de permanência com juros e multa, em
razão da ausência de indicação dos dispositivos legais supostamente violados pelo
acórdão recorrido, conforme disposto na Súmula 284 do STF.

6. A parte recorrente não apresentou o devido cotejamento analítico nem os documentos
exigidos pelo  § 1º, do RISTJ para comprovar a divergência jurisprudencial, art. 255,
inviabilizando o conhecimento do recurso pela alínea "c" do  III, da Constituição art. 105,
Federal.

7. Não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula,
conforme disposto na Súmula 518 do STJ.

8. A revisão das conclusões da Corte estadual sobre a inexistência de venda casada de
seguro e a validade da contratação autônoma do seguro demandaria reexame de provas e
interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial,
conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO

Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por PATRICIA GONCALVES

PEREIRA, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal,
contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim
ementado (fl. 281):

 
"APELAÇÃO AÇÃO REVISIONAL - Contratos
Bancários - Cédula de Crédito Bancário - Financiamento
de Veículo Automotor - Alegação de cobrança abusiva de
tarifas bancárias - Sentença de parcial procedência - Apelo
da autora - Tarifa de cadastro - Possibilidade de cobrança
(Recursos Especiais Repetitivos nº  e 1.251.331/RS

) - Tarifas de registro e avaliação do bem -1.255.573/RS
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Validade da contratação, ressalvadas a abusividade da
cobrança por serviço não efetivamente prestado; e a
possibilidade de controle da onerosidade excessiva em
cada caso concreto - Serviços comprovados - Afastamento
da abusividade - Seguro - Admissibilidade da cobrança,
nos termos decididos no Recurso Especial nº 1.639.320-SP
- Seguro contratado em instrumento separado do
financiamento - Inexistência de abusividade - Abusividade
na cumulação de juros de mora e multa - Inexistência de
abusividade - Sentença mantida - RECURSO
DESPROVIDO."

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 307-317).
A parte recorrente alega que o acórdão estadual contrariou as disposições

contidas no artigo 39, I do CPC, ao passo que aponta divergência jurisprudencial com
arestos desta Corte e com a Súmula 472 do STJ.

Afirma, em síntese, que:
 

"Com fulcro no artigo 105, inciso III, letra "a" da
Constituição Federal combinado com o artigo 1.029 do
Novo Código de Processo Civil, relativamente a R.
Decisão do E. Tribunal de Justiça de São Paulo contida no
Acórdão de fls. 280-291, pré-questionado em embargos de
declaração n°. 1015786-27.2024.8.26.0002, negado
provimento ao embargos de declaração desta Recorrente,
não se manifestando o Tribunal em nítida
CONTRADIÇÃO sobre a cobrança ilícita da a TARIFA
DE AVALIAÇÃO DO BEM, julgada improcedente sem
observar que em recente julgamento de recurso repetitivo
ficou fixada tese de que só será afastada a abusividade da
cobrança se o serviço tiver sido comprovadamente prestado
por meio de LAUDO PROFISSIONAL e NOTA FISCAL
pela suposta prestação de serviços, o que claramente não é
o caso dos autos, portanto deve ser respeitado o REsp
1.578.553-SP, ainda, sem observar que em recente
julgamento de recurso repetitivo ficou fixada tese de que só
será afastada a abusividade da cobrança se o serviço tiver
sido comprovadamente prestado, o que claramente não é o
caso dos autos, a sustentação de que o SEGURO embutido
no contrato não é venda casada por não ter qualquer
previsão expressa nesse sentido, sem observar que em
recente julgamento de recurso repetitivo ficou fixada tese
de que só será afastada a venda casada de seguro junto com
contrato de financiamento se ficar evidente que o
consumidor teve a opção de não contratar e de escolher
seguradora, o que claramente não é o caso dos autos,
portanto, deve ser respeitado o REsp Nº 1.639.320 – SP e
por fim houve contradição quanto a cumulação de encargos
com a comissão de permanência (disfarçada no contrato
como JUROS REMUNERATÓRIOS), uma vez que os
desembargadores reconheceram como lesivo ao
consumidor cobrar MULTA DE 2% E JUROS DE MORA
DE 1% cumulada com a comissão de permanência ainda
que esta conste no contrato com outro nome." (fl. ).
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Apresentadas as contrarrazões (fls. 331-334), sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 335-336).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
I - Cuida-se de recurso especial proveniente de ação revisional de contrato

bancário, em que a parte autora, ora recorrente, buscou o reconhecimento da abusividade
de tarifas e encargos bancários. 

Em primeira instância, o pedido foi julgado improcedente e,
interposta apelação, o Tribunal local negou provimento aos recurso, afastando as
alegações de cobrança abusiva de tarifa de cadastro, tarifas de registro e avaliação do
bem, ocorrência de "venda casada" de contrato de seguro e abusividade de cumulação de
juros de mora e multa.

II. No presente recurso, busca-se discutir a suposta cobrança abusiva de
tarifa de avaliação do bem, a ocorrência de venda casada de seguro e a cumulação de
encargos de comissão de permanência com multa e juros de mora. 

III. A parte recorrente aduz que o acórdão recorrido, ao considerar lícita a
tarifa de avaliação do bem e a cumulação de comissão de permanência com juros e
multa, teria violado o entendimento jurisprudencial desta Corte fixado em julgamento
repetitivo e verbete sumular. 

Quanto ao ponto, em ambos os casos, em que pese o recurso tenha sido
interposto nos termos da alínea "a", do inciso III, do  da Constituição Federal, a art. 105
parte recorrente deixou de apontar os dispositivos legais supostamente violados pelo
acórdão recorrido. 

Assim, inviável o conhecimento do recurso sobre tais tópicos, ante a
incidência da Súmula 284 do STF. 

A propósito: 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. CONSUMIDOR. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO.

 CARACTERIZAÇÃO DASÚMULA N. 284/STF.
RELAÇÃO DE CONSUMO. LEGITIMIDADE
PASSIVAL.  RESPONSABILIDADE SÚMULA N. 7/STJ.
PELOS VÍCIOS CONSTRUTIVOS. SÚMULA N. 83/STJ.
1. Quanto ao pedido de afastamento ou redução da
indenização de danos morais, a recorrente deixou de
estabelecer qual o dispositivo de lei federal que
considera violado para sustentar sua irresignação.
Incidência da Súmula n. 284/STF.
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2. Derruir as conclusões contidas no acórdão recorrido e
acolher a pretensão recursal ensejaria o necessário
revolvimento das provas constantes dos autos, providência
vedada em recurso especial, ante o óbice estabelecido pela
Súmula 7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a empresa pública
que executa políticas públicas de habitação popular
responde pelos vícios de construção do empreendimento,
se for responsável pelo projeto, no todo ou em parte, ou se
escolher a construtora da obra (AREsp n. 2.702.644/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, DJEN de . 12/6/2025)
Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
(  relator Ministro HumbertoAREsp n. 2.666.890/SP,
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 15/9/2025,

) (Grifei)18/9/2025.
 

Ademais, ainda que se considerasse que os tópicos em questão fossem
objeto de recurso apenas pela alínea "c" do permissivo constitucional, o recurso não
poderia ser conhecido, visto que a parte recorrente deixou de apontar qual artigo de lei
que teria sido dado interpretação divergente, não promoveu o devido cotejamento
analítico, limitando-se a promover a citação de ementas de julgados que entendem
acolher sua tese recursal e deixou de apresentar certidão, cópia autenticada ou citação do
repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em
que tenha sido publicado o acórdão divergente, ou ainda a reprodução de julgado
disponível na internet, com indicação da respectiva fonte (art. 255, § 1º, do RISTJ).

Por fim, é de se ressaltar o descabimento de interposição de recurso
especial em face de verbete sumular desta Corte, por ausência de previsão a tal respeito
no  III, "a", da Constituição Federal, entendimento este consubstanciado na art. 105,
Súmula 518 do STJ.  

Quanto ao ponto:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C
RESTITUIÇÃO DE QUANTIAS PAGAS. VIOLAÇÃO
DE SÚMULA. DESCABIMENTO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

 JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA.SÚMULA 282/STF.
DATA DA CITAÇÃO.
1. Ação de rescisão contratual  restituição de quantiasc/c
pagas, em virtude de atraso na entrega de imóvel objeto de
contrato de compra e venda firmado entre as partes.
2. A interposição de recurso especial não é cabível
quando ocorre violação de súmula ou de qualquer ato
normativo que não se enquadre no conceito de lei
federal, conforme disposto no  III, "a" da CF. art. 105,
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais
indicados como violados impede o conhecimento do
recurso especial.
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4. Resolvido o contrato de promessa de compra e venda de
imóvel por inadimplemento do vendedor, é cabível a
restituição das partes ao status quo ante, com a devolução
integral dos valores pagos pelo comprador, com incidência
dos juros de mora a partir da citação.
Precedentes.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta
extensão, provido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp n. 2.222.984/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 1/12/2025,

) (Grifei)5/12/2025.
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
RETORNO DOS AUTOS. CONTRAPRODUCENTE.
PARADIGMA TRANSITADO EM JULGADO.
VIOLAÇÃO DE SÚMULA. DESCABIMENTO.

 AFRONTA A REGULAMENTO.SÚMULA N. 518/STJ.
INADEQUAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE
VIOLAÇÃO DE LEI. SÚMULA N. 284/STF.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. BENEFÍCIO. REGIMENTO
VIGENTE À DATA DA CONCESSÃO. TEMA N. 

 PRETENSÃO JÁ DEFERIDA NA ORIGEM.907/STJ.
 EXCEÇÃO REGULAMENTARSÚMULA N. 284/STF.

RELATIVA À DATA DE ADESÃO. FUNDAMENTO
INATACADO. SÚMULA N. 283/STF.
ENQUADRAMENTO DA EXCEÇÃO NORMATIVA
INTERNA. REVISÃO. SÚMULAS N.  E 5/STJ 7/STJ.
1. Contraproducente e contrária ao princípio da razoável
duração do processo, preconizado no º do  e no art. 4 CPC/15

º, LXXVIII, da CF, a manutenção da determinaçãoart. 5
do retorno dos autos à origem, visto que o paradigma
repetitivo já transitou em julgado e sua incidência, ou não,
à hipótese dos autos é cabível de pronta análise.
2. Descabida a alegação de afronta à súmula, a teor do
Enunciado n. : "Para fins do  III, a, da518/STJ  art. 105,
Constituição Federal, não é cabível recurso especial
fundado em alegada violação de enunciado de súmula".
3. Sem cabimento, também, a alegação de afronta aos arts.
"15, 16, 17, 22, 24 e 25 dos Regulamentos de 1981 e
2012", pois "Não é possível a interposição de recurso
especial sob a alegação de violação a resoluções, portarias,
circulares e demais atos normativos, como regulamento de
entidade de previdência privada, de hierarquia inferior a
decreto, por não se enquadrarem no conceito de lei federal"
(AgInt no  relator Ministro Marco AREsp n. 2.055.493/RJ,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de . 31/8/2022)
4. As alegações de afronta aos arts. "421, 422, 423 do
Código Civil, [...] 1.022 e 489 do CPC, [...]" e "

" também não comportam conhecimento, vistoLei 6.435/77
que a recorrente limitou-se a enumerar os artigos de lei que
entende violados sem, contudo, cotejar e explicitar os
motivos pelos quais os indigitados comandos normativos
deixaram de ser aplicados. Incidência da
Súmula n. 284/STF.
5. Razões recursais sustentam que o benefício suplementar
de previdência deve ser regido pelo normativo interno do
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plano em vigor à data de seu requerimento e observado o
preenchimento dos requisitos regulamentares, o que se
alinha com a exegese do Tema n. : "O regulamento907/STJ
aplicável ao participante de plano fechado de previdência
privada para fins de cálculo da renda mensal inicial do
benefício complementar é aquele vigente no momento da
implementação das condições de elegibilidade, haja vista a
natureza civil e estatutária, e não o da data da adesão,
assegurado o direito acumulado" REsp n. 1.435.837/RS,
relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Segunda Seção, DJe de 7/5/2019.
6. As instâncias ordinárias aplicaram a premissa de que o
regulamento previsto no momento da elegibilidade deve
reger a concessão do benefício de previdência privada, no
que ressaltou a existência de previsão regulamentar de
cálculo diferenciado do benefício aos que se inscreveram
no plano de previdência antes de 13/4/1982.
7. Infere-se que as razões do recurso especial estão
dissociadas das razões do acórdão recorrido e inviabilizam
a compreensão da controvérsia, pois requerem a incidência
de regulamento vigente quando da concessão, o que o
acórdão já deixou claro que fora observado, não se
podendo extrair eventual mácula promovida pelo Tribunal
se já observada a pretensão deduzida. Incidência,
novamente, da Súmula n. 284/STF.
8. Incidência também da  pois a Súmula n. 283/STF,
recorrente se limita a suscitar a aplicação do regulamento
vigente no momento da concessão e deixa de impugnar o
fundamento do acórdão recorrido no sentido de que há
exceção regulamentar de cálculo do teto aos ingressantes
no plano antes do marco temporal ("inscritos até

").13/04/1982
9. Outrossim, se a conclusão do Tribunal de origem firma-
se no entendimento de que o cálculo do benefício aos
"inscritos até " é promovido de forma diversa 13/04/1982
em razão de previsão do próprio plano de previdência,
entendimento em contrário demandaria reexame do acervo
fático-contratual dos autos, em especial a incursão nos
regulamentos que regem a concessão do benefício, o que
esbarra no óbice das Súmulas n.  e 5/STJ 7/STJ.
Precedentes.
10. "A incidência de óbices sumulares processuais, como a
aplicação da  inviabiliza o recurso especial Súmula 5/STJ,
também pela alínea c do inciso III do  da art. 105
Constituição Federal, ficando, portanto, prejudicado o
exame da divergência jurisprudencial" (AgInt no

 relator Ministro Marco AurélioAREsp n. 1.807.011/GO,
Bellizze, Terceira Turma, DJe de . 7/6/2021)
Recurso especial não conhecido. Embargos de declaração
de fls. 1.040-1.044 e fls. 1.046-1.051 prejudicados.
(  relator Ministro HumbertoREsp n. 1.773.318/SE,
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 12/5/2025,

) (Grifei)15/5/2025.
 
IV. A parte recorrente alega, ainda, violação do  I do CDC no que art. 39,

diz respeito à contratação de contrato de seguro do contrato de que se busca a revisão, já
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que teria ocorrido de modo "casado", já que o recorrente teria sido compelido a sua
contratação. 

Quanto ao tema, assim se manifestou a Corte estadual:
 

"Quanto ao seguro, em análise do recurso repetitivo, Tema
0972 REsp 1.639.259, o C. STJ fixou as seguintes teses
para os fins do  do art. 1040  CPC/2015:
“2. TESES FIXADAS PARA OS FINS DO  DO ART. 1.040
CPC/2015:
(…)
2.2 - Nos contratos bancários em geral, o consumidor não
pode ser compelido a contratar seguro com a instituição
financeira ou com seguradora por ela indicada.
2.3 - A abusividade de encargos acessórios do contrato
não descaracteriza a mora.”
Assim, segundo o entendimento firmado pelo C. STJ, a
contratação do seguro pelo consumidor deve ser
facultativa, não podendo o fornecedor condicionar a
prestação de  à contratação de seguro.serviço/produto
Compulsando os autos, não há prova de que a autora foi
compelida ou coagida a contratar o seguro e com a
seguradora em questão.
Além disso, não se verifica nenhuma ressalva ou prática de
algum ato discordando da contratação, nem mesmo
ao  alguma reclamação ou, ainda, exercido o direito de
arrependimento.
Outrossim, a contratação ocorreu por instrumento
autônomo (fls. 184 e 189), o que comprova sua
facultatividade.
Considerando que houve expressa anuência à contratação,
considero válida a cobrança do seguro." (fls. 287-288)

 
No caso em apreço, a Corte estadual entendeu inexistir violação ao disposto

no  I, do CDC, já que a avença concernente ao seguro constava de instrumento art. 39,
contratual autônomo, além de não se ter constatado ato de irresignação acerca de tal
contratação ao longo de sua existência. 

Dessa forma, para rever as conclusões alcançadas pela Corte estadual seria
necessário examinar o instrumento contratual acostado ao feito, além das demais provas
produzidas ao longo da lide, o que é inviável em sede de recurso especial, ante o disposto
nas Súmulas 5 e 7 do STJ. 

A propósito: 
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL.
IMPROCEDÊNCIA. JUROS REMUNERATÓRIOS.
TARIFA DE CADASTRO. SEGURO PRESTAMISTA.
ABUSIVIDADE NÃO VERIFICADA. VENDA
CASADA. NÃO CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE
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PROVAS. REVISÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS
5 E 7/STJ.
1. Ausente o prequestionamento do tema referente à
capitalização diária de juros, incide o disposto na

 aplicada por analogia.Súmula nº 282/STF,
2. A revisão das taxas de juros remuneratórios é admitida
em situações excepcionais, desde que caracterizada a
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar
o consumidor em desvantagem exagerada - artigo 51, § 1º,
do Código de Defesa do Consumidor) fique cabalmente
demonstrada, como no presente caso.
3. Com a entrada em vigor da Resolução CMN 3.518/2007,
em  permanece válida a Tarifa de Cadastro 30/4/2008,
expressamente tipificada em ato normativo padronizador
da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada
no início do relacionamento entre o consumidor e a
instituição financeira, salvo demonstração de efetiva
abusividade no caso concreto.
4. Consoante a orientação jurisprudencial consolidada por
esta Corte Superior no julgamento de recursos
representativos da controvérsia (Tema nº ), "nos972/STJ
contratos bancários em geral, o consumidor não pode ser
compelido a contratar seguro com a instituição financeira
ou com seguradora por ela indicada".
5. Na hipótese, o acolhimento das pretensões da parte
recorrente exigiria que fossem infirmadas as conclusões
do tribunal de origem de que, na hipótese vertente: (i)
não restou constatada a abusividade na fixação do valor
contratado pelas partes a título de juros
remuneratórios, tarifa de cadastro e prêmio de seguro
prestamista; (ii) não ficou configurada, no caso,
hipótese de venda casada com a contratação do seguro
de proteção. Para tanto, porém, seria imprescindível o
revolvimento das provas dos autos, bem como a
interpretação de cláusulas contratuais, tarefas que,
como consabido, são incompatíveis com a via eleita, por
força da incidência dos óbices contidos nas Súmulas nºs
5 e 7/STJ.
6. Recurso especial não conhecido.
(  relator Ministro Ricardo VillasREsp n. 2.181.853/SP,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN 17/3/2025,
de ) 20/3/2025.

 
V. Ante o exposto, não conheço do recurso especial. 

Nos termos do  § 11, do CPC, majoro os honorários fixados em art. 85,
desfavor da parte recorrente para 18% sobre o valor atualizado da causa, observada
gratuidade de justiça concedida à parte recorrente.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.202.326 / SP
Número Registro: 2025/0084648-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10157862720248260002

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PATRICIA GONCALVES PEREIRA
ADVOGADO : LEANDRO BUSTAMANTE DE CASTRO - SP283065
RECORRIDO : BANCO VOTORANTIM S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

DANIEL DE SOUZA - SP150587
DENISE LEONARDI DOS REIS - SP266766
LUCIANA SCARMATO JORGE - SP182002

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do03/03/2026  09/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Daniela Teixeira e Nancy Andrighi

votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 09 de março de 2026
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